
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Sexta-feira - Recife, 10 de Abril de 2015 - DGP  nº  A 1.0.00.066

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 11  ( Sábado )

Para o dia 12  ( Domingo )

Para o dia 13  ( Segunda - feira )

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Licenças Especial – Concessão

Concedi, a contar de 01 de abril de 2015, 06 (seis) meses de gozo da Licença Especial,
referente ao 2º Decênio, ao MAJ QOPM Mat.920491-1/DAVID GONZAGA DA SILVA JÚNIOR,
RG nº39922/PMPE, e devendo retornar as suas atividades em 01 de outubro de 2015.
(Nota nº 270/2015/DGP-6)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Designação de Função

Designo,  para  exercer  o  cargo  de  auxiliar  da  DGP-1,  privativo  de  2º  Sargento,
conforme  Q.O.  desta  DGP,  a  3º  SGT  PM  Mat.  103548-7/DGP  –  PAULA VIRGÍNIA DE
SANTANA MONTEIRO,  em  Substituição  a  2º  SGT PM  Mat.  102978-9/DGP –  LUCIANA
SALES DE SOUZA LEÃO, a contar de 1º de abril de 2015, com as vantagens previstas no Art. 11,
da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90.
(Nota nº 264/2015/DGP-6)

2.2.0. Dispensa de Cargo

Dispenso, do cargo de auxiliar da DGP-6, privativo de 1º Sargento, conforme Q.O.
desta DGP, a 2º SGT PM Mat. 102903-7/DANIELLE OLIVEIRA DOS SANTOS, a contar de 1º
de Abril de 2015, com as vantagens previstas no Art. 11, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, por
haver sido transferida para 2ª EMG.
(Nota nº 265/2015/DGP-6)

Dispenso, do cargo de auxiliar da DGP-8, privativo de 2º Sargento, conforme Q.O.
desta DGP, o 2º SGT PM Mat. 980234-7/ANDRÉ LUIS BAIHÉ DOS SANTOS, a contar de 1º de
Abril de 2015, com as vantagens previstas no Art. 11, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, por haver
sido transferido para a Ajudância Geral.
(Nota nº 266/2015/DGP-6)

Dispenso, do cargo de auxiliar da DGP-8, privativo de 2º Sargento, conforme Q.O.
desta DGP, o 2º SGT PM Mat. 930515-7/LUCIANO DIAS LUCENA, a contar de 1º de Abril de
2015, com as vantagens previstas no Art. 11, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, por haver sido
transferido para o BPTran.
(Nota nº 267/2015/DGP-6)

2.3.0. Férias – Concessão

 Concedo, a contar de 13 de abril de 2015, 30 (trinta) dias de férias regulamentares
relativas ao ano de 2014, ao 3º SGT PM Mat.21791-3/DGP-6/JOSÉ EDSON DE LIMA RIBEIRO,
para gozo em trânsito nesse país.
(Nota nº 269/2015/DGP-6)
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3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. Requerimento Despachado

3.1.1. Assistência Médica – Concessão

 1. Requereu o CB PM Mat.25610-2/SEVERINO ANTÔNIO ENCO, adido a DGP,
atualmente  servindo na  Corregedoria  Geral,  inclusão  no SAME de sua  dependente,  LETÍCIA
ALINE DE SOUZA NECO, (filha) nascida em 03/10/1992.

2. Despacho deste Diretor: DEFERIDO, de acordo com documentos apresentados.

3. É a primeira vez que requer.                     (Nota nº 268/2015/DGP-6)

3.2.0. Férias – Concessão

 Informou o MAJ PM ROGER MERGULHÃO, Assistente Militar da Prefeitura da
Cidade do Recife, através do Ofício nº 029/2015-AM/GP de 01 de abril de 2015, as férias relativas
ao ano de 2014 dos militares abaixo relacionados:

Grad Matrícula Nome Início Final

CB 26653-1 WILSON FERREIRA RODRIGUES 02/03/2015 31/03/2015

CB 30566-9 MICHAEL ALVES DA CUNHA LUSTOSA 02/03/2015 31/03/2015

CB 980568-0 SUAMY CARLOS DE JESUS BARBOSA 01/04/2015 30/04/2015
(Nota nº 271/2015/DGP-6)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0 ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Dispensa como Recompensa - Concessão

 Concedo, com fundamento no Art. 68, Inciso I, § 1º c/c o Art. 10, Inciso VII da Lei nº
11.827, de 24JUL2000, 05 (cinco) dias de dispensa total do serviço como recompensa ao CAP
QOPM Mat.920492-0/DGP-4/MARCELO ANDRADE BARBOSA, nos dias 08, 09, 10, 13, 14 de
abril de 2015.
(Nota nº 142/2015/DGP-3/SSAD)

2.0.0 ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0. Recurso de Reconsideração de Ato
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DESPACHO DGP-8/SS-SIND INATIVOS Nº 012/2015

Origem: Sanção disciplinar de 22 (vinte e dois) dias de prisão, publicada no Boletim Interno/DGP
nº 087, de 10 de maio de 2013.
Recorrente: Cb RRPM Mat. 610651-0/ JOSÉ FRANCISCO DE QUEIROZ.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1.  O Cb  RRPM Mat.  610651-0/  JOSÉ FRANCISCO DE  QUEIROZ,  foi  punido
disciplinarmente,  pelo  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas,  com  22  (vinte  e  dois)  dias  de  prisão,
conforme fez público o Boletim Interno/DGP nº 087, de 10 de maio de 2013, por haver no dia 21
de maio de 2011, após comemoração do aniversário da sua neta, se dirigido à própria residência,
quando ao tentar colocar o veículo na garagem, o mesmo veio a presentar problemas mecânicos,
momento em que o recorrente pediu ajuda a sua esposa Sr.ª Maria Rosário da Silva Queiroz,
entrando em discussão com ela por ter ingerido bebida alcoólica, tendo-o pedido para deixar a
arma de fogo em casa, porém ele não a escutou e saiu em busca de um mecânico, permanecendo
em um bar. Logo depois, uma ocorrência foi registrada e duas guarnições seguiram para o local,
onde a filha do casal informou ao Oficial de Operações que o recorrente teria ameaçado a mãe dela
e, após diligências, ele foi encontrado armado, apresentando sintomas de embriaguez alcoólica,
tendo sido encaminhado a DPC, onde foi lavrado o TCO, resultando na apreensão da arma de fogo
em que ele portava.

2. O recurso de Reconsideração de Ato foi apresentado tempestivamente, no prazo
regulamentar previsto no Artigo 52, § 2º do CDMEPE.

3. Em matéria de defesa o recorrente alega que cumpriu todos os atos da sindicância
que originou tal decisão, provando que não cometeu nenhum tipo de crime militar e que o próprio
oficial sindicante concluiu pelo arquivamento, não verificando cometimento de crime militar e/ou
transgressão disciplinar.

4. Contudo, a punição imposta ao recorrente não tem ligação, nem faz referência a
crimes militares e, sim, a transgressão disciplinar praticada pelo mesmo quando se envolveu em
escândalo desprestigiando o nome da Corporação Policial Militar. Além disso, vale frisar que o
entendimento do oficial sindicante não vincula a autonomia decisória da autoridade competente
para o ato.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto pelo Cb RRPM Mat. 610651-0/

JOSÉ  FRANCISCO  DE  QUEIROZ, por  não  apresentar  fatos  capazes  de  ensejar  um  novo
entendimento, mantendo a sanção disciplinar de 22 (vinte e dois) dias de prisão, publicada no
BI/DGP nº 087, de 10 de maio de 2013;

II – Encaminhar cópia deste Despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do
EMG e ao 4ºBPM, para conhecimento e providências cabíveis;

III – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
IV – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
V – Publicar este Despacho em Boletim Interno/DGP;

DESPACHO DGP-8/SS-SIND INATIVOS Nº 014/2015

Origem: Sanção disciplinar de 22 (vinte e dois) dias de prisão, publicada no Boletim Interno/DGP
nº 127, de 08 de julho de 2013.
Recorrente: Cb Ref Mat. 27197-7/ ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.
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1.  O Cb  Ref  Mat.  27197-7/  ANANIAS RIBEIRO  DE  OLIVEIRA,  foi  punido
disciplinarmente,  pelo  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas,  com  22  (vinte  e  dois)  dias  de  prisão,
conforme fez público o Boletim Interno/DGP nº 127, de 08 de julho de 2013, por haver no dia 04
de julho de 2012, ter sido abordado por Policiais Militares do Grupo de Ações Tática (GATI) do
20ºBPM, no veículo Monza, de placa KFO-9764, sendo encontrado pelos milicianos no interior do
mencionado  veículo  01  (um)  revólver,  Cal.  32,  Smith  e  Weston,  nº31422,  estando  com uma
munição deflagrada e ao ser solicitada a regularidade da arma o recorrente informou que a mesma
não era registra. Posteriormente, o miliciano reformado foi conduzido à Delegacia de Polícia Civil,
onde foi autuado em flagrante delito.

2. O recurso de Reconsideração de Ato foi apresentado tempestivamente, no prazo
regulamentar previsto no Artigo 52, § 2º do CDMEPE.

3. Em matéria de defesa o recorrente alega que a sindicância foi elaborada com atraso
de tempo, se baseando pela Lei nº 869/52 e que o seu término ocorreu fora do prazo previsto na
Portaria da Corregedoria PM nº 028, de 05 de novembro de 1999. Argumenta, também, que é
interditado e que não recebeu cópia da sindicância para que o mesmo fizesse sua defesa.

4. No entanto, o § 7º do Art. 11 do CDMEPE, não descreve tempo limite para que seja
dado início à apuração dos fatos quando o Comandante de OME se julgue incompetente para tal
ato,  encaminhando comunicação à  autoridade com competência,  e a legislação a ser invocada
quanto a prazos para conclusão do feito é a Portaria do Comandante do Exército nº 107, de 13 de
fevereiro de 2012, e não a da Corregedoria PM. Ademais, alega o recorrente que foi considerado
relativamente  incapaz  para  prática  dos  atos  da  vida  civil  no  Processo  nº  0002176-
95.2006.8.17.0420, da 2º Vara Cível da Comarca de Camaragibe, contudo, o fato em análise trata-
se de uma questão afeta ao Direito Penal/Administrativo e não para a prática de atos da vida civil.
Já  em  relação  ao  acesso  dos  autos  da  sindicância,  o  recorrente  não  comprova  que  fez  tal
solicitação, tampouco, que se pleito foi negado.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto pelo  Cb Ref Mat.  27197-7/

ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA, por  não  apresentar  fatos  capazes  de  ensejar  um novo
entendimento, mantendo a sanção disciplinar de 22 (vinte e dois) dias de prisão, publicada no
BI/DGP nº 127, de 08 de julho de 2013;

II – Encaminhar cópia deste Despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do
EMG e ao 8ºBPM, para conhecimento e providências cabíveis;

IV – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
V – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
VI – Publicar este Despacho em Boletim Interno/DGP;

DESPACHO DGP-8/SS-SIND INATIVOS Nº 016/2015

Origem: Sanção disciplinar de 15 (quinze) dias de prisão, publicada no Boletim Interno/DGP nº
085, de 08 de maio de 2013.
Recorrente: Cb RRPM Mat. 23077-4/ EDNALDO JOSÉ DO NASCIMENTO.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1. O Cb RRPM Mat. 23077-4/ EDNALDO JOSÉ DO NASCIMENTO, foi punido
disciplinarmente pelo Diretor de Gestão de Pessoas, com 15 (quinze) dias de prisão, conforme fez
público o Boletim Interno/DGP nº 085, de 08 de maio de 2013, por ter sido visto no dia  12 de
novembro de 2009, pelo Sr. Paulo Tadeu Guedes Estelita, Prefeito da cidade de Vicência – PE, na
companhia do 3º Sgt RRPM José Eugênio de Sousa Neto e do advogado Lyndon Johnson de
Andrade Carneiro, na frente da prefeitura num veículo de marca Fiat de cor  branca,  sacando  uma
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arma de fogo e mostrando-a, fazendo gesto com o dedo indicador em direção ao referido Prefeito.
Segundo  testemunhas,  o  recorrente  faz  segurança  particular  do  vereador  José  Romero  Ataíde
Sobrinho, Romeu do Povo, o qual nesse momento, durante sessão na Câmara de Vereadores do
Município de Vicência-PE, fazia duras críticas à administração municipal,  fato que chegou ao
conhecimento do Edil em questão, resultando ao final em um registro do fato na Delegacia de
Polícia Civil de Vicência-PE, em desfavor do recorrente, por ameaça.

2. O recurso de Reconsideração de Ato foi apresentado tempestivamente, no prazo
regulamentar previsto no Artigo 52, § 2º do CDMEPE.

3. Em matéria de defesa, o recorrente diz ser amigo de confiança do citado vereador e
que o acompanhou até a Câmara de Vereadores para dar-lhe apoio moral. Alega também, que não
anda portando arma, nem faz parte de grupo armado de proteção privada; que a sindicância foi
elaborada em desrespeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, visto que não lhe foi
oportunizado o direito à produção de provas, bem como a supressão do direito à defesa preliminar
e que os depoimentos das testemunhas de acusação têm um alto grau de desconfiança, pois todos
pretendem prejudicar o recorrente. 

4.  Entretanto,  consta  nos  autos  que  o  fato  gerador  da  reprimenda  administrativa
ocorreu em frente ao prédio da Prefeitura e não na Câmara de Vereadores, onde as testemunhas
que presenciaram o ocorrido estavam em companhia do prefeito, sendo assim, testemunhas diretas
da  situação  fática,  e  não,  testemunhas  indiretas.  Ademais,  em  relação  ao  desrespeito  ao
contraditório  e  à  ampla  defesa,  o  recorrente  não  apresentou  documentos  comprobatórios  que
demostrem tal infringência.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto pelo Cb RRPM Mat. 23077-4/

EDNALDO JOSÉ DO NASCIMENTO, por não apresentar  fatos capazes de ensejar  um novo
entendimento, mantendo a sanção disciplinar de 15 (quinze) dias de prisão, publicada no BI/DGP
nº 085, de 08 de maio de 2013;

II – Encaminhar cópia deste Despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do
EMG e ao 2ºBPM, para conhecimento e providências cabíveis;

III – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
IV – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
V – Publicar este Despacho em Boletim Interno/DGP;

                   JOSÉ HAILTON DE ARRUDA ARAÚJO  - Cel  PM
                                  Diretor de Gestão de Pessoas

CO N F E R E:

                    EBENÉZER SANTOS MACHADO – TC PM
                    Resp. p/Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas 

 
Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10,
G.I., Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA 

“Não julgueis segundo a aparência, mas julgai segundo a reta justiça.” João 7.24


